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                DECRETO MUNICIPAL Nº 1.792/2026

Regulamenta a Lei Municipal nº 1.405, de 2 de setembro de 2026, que dispõe sobre o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública do Município de Muitos Capões/RS, e dá outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MUITOS CAPÕES, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.405, de 2 de setembro de 2026, que estabelece tratamento favorecido, diferenciado e simplificado nas contratações públicas municipais, visando ao desenvolvimento econômico e social local e regional;
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a aplicação dos benefícios previstos na legislação municipal, assegurando transparência, competitividade, isonomia, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública;
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta os procedimentos para aplicação da Lei Municipal nº 1.405/2026 nas licitações e contratações públicas realizadas pela Administração Pública Municipal direta, pelos fundos especiais, pelas autarquias, pelas fundações públicas e pelas demais entidades abrangidas pela referida Lei.
Art. 2º O tratamento favorecido, diferenciado e simplificado será aplicado às microempresas e empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais, aos agricultores familiares, aos produtores rurais pessoa física e às sociedades cooperativas abrangidas pela legislação municipal, observados os requisitos legais pertinentes a cada categoria.
Art. 3º A aplicação dos benefícios previstos neste Decreto terá como objetivos:
I – promover o desenvolvimento econômico e social do Município de Muitos Capões e da Região Nordeste do Estado do Rio Grande do Sul;
II – ampliar a participação dos pequenos negócios nas contratações públicas;
III – incentivar a circulação de recursos na economia local e regional;
IV – estimular a geração de emprego e renda;
V – fortalecer os fornecedores locais e regionais e os arranjos produtivos existentes;
VI – ampliar a eficiência das compras públicas, sem prejuízo da qualidade, da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa.
Art. 4º A aplicação dos benefícios deverá observar, em conjunto:
I – a Lei Municipal nº 1.405/2026;
II – a Lei Complementar Federal nº 123/2006;
III – a Lei Federal nº 14.133/2021;
IV – as demais normas aplicáveis à contratação pública.
Parágrafo único. Os benefícios previstos neste Decreto não afastam o cumprimento das exigências de habilitação, da qualidade mínima exigida para o objeto, dos prazos de entrega, das condições de execução contratual e dos demais requisitos estabelecidos no edital ou no instrumento de contratação direta.
CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA LOCAL E REGIONAL
Art. 5º Para aplicação dos benefícios previstos neste Decreto, serão observadas as definições de âmbito local e regional estabelecidas no art. 10 da Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 1º Considera-se âmbito local o território do Município de Muitos Capões/RS.
§ 2º Considera-se âmbito regional o conjunto de municípios expressamente relacionados no inciso II do art. 10 da Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 3º A aplicação dos benefícios deverá respeitar a delimitação geográfica estabelecida na Lei Municipal nº 1.405/2026, não podendo o edital ampliar ou restringir arbitrariamente a relação de municípios abrangidos.
§ 4º A adoção de delimitação diversa daquela estabelecida na legislação municipal somente poderá ocorrer nas hipóteses admitidas pela própria Lei Municipal nº 1.405/2026, mediante justificativa específica, fundamentada nas particularidades do objeto, na razoabilidade e nos objetivos do tratamento favorecido.
Art. 6º Para fins de aplicação dos benefícios de regionalidade, será considerada a localização da sede do estabelecimento do fornecedor, conforme os documentos cadastrais apresentados e as informações disponíveis nos registros oficiais.
§ 1º A comprovação da localização poderá ocorrer mediante contrato social ou ato constitutivo atualizado, comprovante de inscrição no CNPJ, comprovante de inscrição municipal ou outros documentos idôneos que permitam verificar a localização do estabelecimento.
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para confirmar a veracidade das informações apresentadas.
§ 3º A simples indicação de endereço de correspondência, a contratação de endereço virtual ou a existência de representante comercial na região não serão suficientes, isoladamente, para comprovar que o fornecedor possui sede local ou regional.
§ 4º A verificação deverá observar as particularidades de cada categoria de beneficiário e os documentos legalmente exigíveis para o seu enquadramento.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DA PESQUISA DE PREÇOS
Art. 7º Na fase preparatória das licitações e das contratações diretas, o setor responsável pela contratação deverá avaliar a possibilidade de aplicação dos benefícios previstos na Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 1º A avaliação deverá considerar, conforme a natureza do objeto:
I – a existência de fornecedores locais e regionais capazes de atender à demanda;
II – a quantidade de fornecedores potencialmente competitivos;
III – a compatibilidade dos preços praticados com os valores de mercado;
IV – a possibilidade de parcelamento do objeto;
V – os prazos e as condições de fornecimento ou execução;
VI – os requisitos de qualidade, capacidade técnica e logística necessários;
VII – os possíveis efeitos da aplicação dos benefícios sobre a competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa.
§ 2º A avaliação deverá ser registrada no processo administrativo, de forma compatível com a complexidade e o valor da contratação.
Art. 8º A pesquisa de preços deverá buscar identificar, sempre que possível, fornecedores locais e regionais que atuem no ramo pertinente ao objeto da contratação e que apresentem condições de atender às exigências previstas.
§ 1º Para fins de aplicação dos benefícios previstos na Lei Municipal nº 1.405/2026, deverá ser verificada a existência de, no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados no âmbito local ou regional, identificados durante a fase preparatória e potencialmente capazes de cumprir as exigências da contratação, conforme previsto na legislação municipal.
§ 2º A verificação poderá utilizar, entre outras fontes:
I – os registros cadastrais de fornecedores do Município;
II – as cotações obtidas durante a pesquisa de preços;
III – os cadastros públicos de empresas e fornecedores;
IV – os resultados de licitações anteriores;
V – os portais oficiais de compras públicas;
VI – outras fontes idôneas que permitam identificar fornecedores aptos a atender ao objeto.
§ 3º A identificação de fornecedores não exige que todos tenham apresentado cotação de preços, desde que existam elementos suficientes para demonstrar sua atuação no ramo pertinente e sua capacidade potencial de atender às exigências da contratação.
§ 4º A ausência de fornecedores suficientes deverá ser registrada no processo, com indicação das consultas e verificações realizadas.
§ 5º A existência de três fornecedores deverá ser avaliada de forma efetiva, não bastando a mera indicação de empresas sem relação com o objeto ou manifestamente incapazes de cumprir as condições da contratação.


CAPÍTULO IV
DAS LICITAÇÕES EXCLUSIVAS PARA PEQUENOS NEGÓCIOS
Art. 9º Nas contratações cujo valor se enquadre no limite previsto no art. 9º da Lei Municipal nº 1.405/2026, deverá ser realizada licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, observadas as disposições da legislação municipal e federal aplicável.
§ 1º Para fins de aplicação da exclusividade, será observado o valor estimado de cada item ou, nas licitações por preço global, do respectivo grupo ou lote considerado como unidade de contratação, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 2º As licitações exclusivas serão destinadas aos fornecedores sediados no âmbito local ou regional, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 3º Não havendo, no âmbito local ou regional, pelo menos três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, aptos a atender às exigências da contratação, será possibilitada a participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da legislação municipal.
§ 4º A inexistência de fornecedores suficientes deverá ser justificada no processo administrativo, com base na pesquisa realizada na fase preparatória.
§ 5º A exclusividade não afasta a necessidade de verificar as demais condições legais para a aplicação do tratamento favorecido, inclusive as hipóteses de não aplicação previstas na Lei Municipal nº 1.405/2026 e na legislação federal.
Art. 10. Nos editais de licitação exclusiva deverão constar expressamente:
I – a condição de participação restrita aos beneficiários legalmente admitidos;
II – a delimitação local e regional aplicável;
III – os documentos necessários à comprovação do enquadramento e, quando pertinente, da localização do estabelecimento;
IV – a possibilidade de ampliação da participação para outras microempresas e empresas de pequeno porte, quando não houver fornecedores locais ou regionais suficientes, conforme previsto na Lei Municipal nº 1.405/2026;
V – as demais condições necessárias à aplicação dos benefícios.
Parágrafo único. Quando a participação for ampliada para fornecedores não sediados no âmbito local ou regional, deverá ser preservado o tratamento favorecido legalmente assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte.
CAPÍTULO V
DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E REGIONAL
Art. 11. Nas licitações em que seja admitida a participação de microempresas e empresas de pequeno porte não sediadas no âmbito local ou regional, será observado o direito de preferência previsto no art. 11 da Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 1º A prioridade de contratação será aplicada às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Muitos Capões ou na região definida pela legislação municipal, observadas as condições estabelecidas neste Decreto e no edital.
§ 2º O benefício será aplicado quando a proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional estiver dentro da margem de até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço válido apresentado por fornecedor não local ou regional, nos termos da legislação municipal.
§ 3º O direito de preferência será exercido mediante a apresentação de proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, observadas as regras do procedimento licitatório e as condições estabelecidas no edital.
§ 4º A aplicação da preferência não dispensa o atendimento às exigências de habilitação, às especificações do objeto e às demais condições de aceitabilidade da proposta.
Art. 12. Para aplicação do direito de preferência previsto no artigo anterior, serão observados os seguintes procedimentos:
I – encerrada a etapa competitiva e definida a melhor proposta válida, será verificado se o respectivo proponente está sediado fora do âmbito local ou regional;
II – constatada a existência de microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional cuja proposta esteja dentro da margem de preferência estabelecida na Lei Municipal nº 1.405/2026, o fornecedor será convocado para exercer o direito de preferência;
III – a convocação observará a ordem de classificação e os procedimentos definidos no edital e no sistema eletrônico utilizado;
IV – a empresa convocada deverá apresentar proposta inferior àquela considerada vencedora, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório;
V – não sendo exercido o direito ou não sendo apresentada proposta válida, serão convocadas as demais empresas que preencham os requisitos, respeitada a ordem de classificação;
VI – exercido o direito de preferência, a proposta será submetida à análise de aceitabilidade e à verificação dos demais requisitos exigidos para a contratação.
§ 1º Havendo equivalência de propostas entre beneficiários que preencham os requisitos para o exercício da preferência, serão observados os procedimentos de desempate previstos na legislação aplicável e no edital.
§ 2º O exercício do direito de preferência deverá ser registrado no processo administrativo, inclusive por meio dos registros eletrônicos do sistema de disputa, quando utilizado.
§ 3º A aplicação do benefício não autoriza a contratação por preço superior ao limite de aceitabilidade estabelecido para a contratação, nem afasta a necessidade de demonstração da vantajosidade da proposta.
Art. 13. A prioridade de contratação local e regional deverá estar expressamente prevista no edital, com indicação:
I – da abrangência territorial considerada;
II – dos beneficiários aptos a exercer a preferência;
III – da margem de preferência aplicável;
IV – dos procedimentos de convocação e apresentação de nova proposta;
V – das condições para o exercício do benefício;
VI – das hipóteses em que a preferência não poderá ser aplicada.
Parágrafo único. O edital deverá estabelecer regras claras e objetivas, de modo a assegurar publicidade, isonomia e julgamento objetivo.
CAPÍTULO VI
DAS COTAS RESERVADAS
Art. 14. Nas licitações para aquisição de bens de natureza divisível, deverá ser avaliada a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para microempresas e empresas de pequeno porte, quando presentes as condições estabelecidas no art. 14 da Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 1º A reserva de cota dependerá da viabilidade técnica e econômica, da preservação da competitividade e da inexistência de prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto.
§ 2º O edital deverá disciplinar a forma de participação nas cotas principal e reservada, bem como os procedimentos para a hipótese de inexistência de vencedor na cota reservada.
§ 3º Quando a mesma empresa vencer a cota principal e a reservada, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, conforme previsto na legislação municipal.
§ 4º A reserva de cota será aplicada em conjunto com a exclusividade prevista no art. 9º da Lei Municipal nº 1.405/2026, respeitadas as hipóteses e condições estabelecidas na própria legislação municipal.
CAPÍTULO VII
DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS
Art. 15. Nas contratações diretas fundamentadas nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser observada a preferência de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 19, inciso III, da Lei Municipal nº 1.405/2026.
§ 1º Sempre que possível e compatível com o objeto, a Administração deverá buscar propostas de fornecedores locais e regionais, sem prejuízo da obtenção de preços compatíveis com os valores praticados no mercado.
§ 2º A escolha do fornecedor deverá observar os requisitos legais da contratação direta, a adequação da proposta, a habilitação exigível e a demonstração da vantajosidade.
§ 3º A preferência prevista neste artigo não autoriza o afastamento injustificado de fornecedores aptos nem a contratação por preço superior ao aceitável pela Administração.
§ 4º A aplicação dos benefícios deverá ser registrada no processo administrativo, especialmente quando houver impossibilidade de atendimento ou quando a contratação não puder ser realizada com fornecedor local ou regional.
Art. 16. Nas demais hipóteses de contratação direta, a aplicação dos benefícios observará a legislação municipal e federal pertinente, especialmente as disposições relativas às hipóteses de não aplicação do tratamento favorecido.
Parágrafo único. A preferência prevista no artigo anterior não implica obrigação de restringir a contratação direta a fornecedores locais ou regionais quando tal restrição não estiver autorizada pela legislação aplicável.
CAPÍTULO VIII
DAS HIPÓTESES DE NÃO APLICAÇÃO DOS BENEFÍCIOS
Art. 17. Os benefícios previstos na Lei Municipal nº 1.405/2026 deixarão de ser aplicados nas hipóteses estabelecidas no art. 19 da referida Lei e nas demais situações previstas na legislação federal.
§ 1º A não aplicação dos benefícios deverá ser motivada no processo administrativo, com indicação da hipótese legal correspondente e dos elementos concretos que justifiquem a decisão.
§ 2º Poderão fundamentar a não aplicação dos benefícios, conforme o caso:
I – a inexistência de, no mínimo, três fornecedores competitivos locais ou regionais enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte e aptos a cumprir as exigências da contratação;
II – a demonstração de que o tratamento diferenciado não é vantajoso para a Administração ou causa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto;
III – a incompatibilidade da natureza do bem, serviço ou obra com a aplicação do benefício;
IV – a ocorrência de procedimento licitatório anterior que tenha resultado em preço superior ao valor de referência, licitação deserta ou ausência de licitante vencedor, nas condições previstas na legislação municipal;
V – outras hipóteses expressamente admitidas pela legislação aplicável.
§ 3º A justificativa deverá ser proporcional à complexidade da contratação e estar apoiada em elementos verificáveis constantes do processo.
§ 4º A simples alegação genérica de falta de competitividade ou de risco à contratação não será suficiente para afastar os benefícios quando não estiver acompanhada de elementos que fundamentem a decisão.

CAPÍTULO IX
DO CADASTRO DE FORNECEDORES E DA COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO
Art. 18. O Município manterá cadastro atualizado de fornecedores, contendo, sempre que possível:
I – identificação do fornecedor;
II – número de inscrição no CNPJ ou CPF, conforme o caso;
III – endereço da sede ou do estabelecimento;
IV – indicação do enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou outra categoria de beneficiário prevista na Lei Municipal nº 1.405/2026;
V – ramo de atividade e objetos que possa fornecer ou executar;
VI – demais informações necessárias à verificação da existência de fornecedores locais e regionais.
§ 1º O cadastro poderá utilizar informações provenientes de registros públicos, cadastros de fornecedores e documentos apresentados pelos próprios interessados.
§ 2º A inclusão no cadastro não garante participação, classificação ou contratação em licitação, nem substitui os requisitos de habilitação exigidos em cada procedimento.
§ 3º A Administração poderá solicitar atualização das informações e realizar diligências para confirmar a regularidade dos dados cadastrados.
Art. 19. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Municipal nº 1.405/2026, o interessado deverá apresentar a declaração de enquadramento exigida no art. 7º da referida Lei, conforme modelo constante do edital ou do instrumento de contratação direta, quando cabível.
§ 1º A Administração poderá exigir documentos complementares para comprovar a condição declarada, observados os limites legais.
§ 2º A apresentação de declaração falsa ou a utilização indevida dos benefícios sujeitará o responsável às sanções previstas na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
§ 3º A comprovação da localização do estabelecimento será exigida quando necessária à aplicação de benefício de âmbito local ou regional.

CAPÍTULO X
DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Art. 20. Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado o tratamento previsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, na Lei Municipal nº 1.405/2026 e na legislação aplicável.
§ 1º A documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deverá ser apresentada na forma e nos prazos estabelecidos na legislação e no edital.
§ 2º Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo legal para regularização, observadas as condições de contagem, prorrogação e consequências previstas na legislação aplicável.
§ 3º O tratamento previsto neste artigo não dispensa a apresentação dos documentos exigidos, nem afasta as demais condições de habilitação legalmente aplicáveis.


CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES OPERACIONAIS E FINAIS
Art. 21. Compete aos setores responsáveis pelo planejamento das contratações, pela pesquisa de preços e pela condução das licitações:
I – avaliar a aplicação dos benefícios previstos na Lei Municipal nº 1.405/2026;
II – identificar, sempre que possível, os fornecedores locais e regionais aptos a atender ao objeto;
III – propor a aplicação da exclusividade, da prioridade de contratação e das cotas reservadas, quando cabíveis;
IV – registrar no processo administrativo as justificativas para a aplicação ou não aplicação dos benefícios;
V – assegurar que as condições pertinentes estejam expressamente previstas no edital ou no instrumento de contratação direta;
VI – manter os registros necessários à fiscalização e à transparência dos procedimentos.
Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade administrativa competente, observadas a Lei Municipal nº 1.405/2026, a Lei Complementar Federal nº 123/2006, a Lei Federal nº 14.133/2021 e as demais normas aplicáveis.
Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Muitos Capões/RS, 03 de novembro de 2026.



LUCIANO DEBONA

Prefeito Municipal
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